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PROJETO DE LEI N.º 242/XV/1.ª (PCP) 

“PROTEÇÃO DA CASA DE MORADA DE FAMÍLIA” 

-- PARECER DA ANMP – 

 

1. ENQUADRAMENTO. 

A Assembleia da República, através da Comissão de Economia, Obras Públicas e Habitação, solicitou a consulta e 

pronúncia da ANMP relativamente ao Projeto de Lei N.º 242/XV/1.ª (PCP) epigrafado de “Proteção da casa de morada 

de família”. 

2. CONTEÚDO DA INICIATIVA LEGISLATIVA. 

O presente projeto Lei alicerça a sua oportunidade e pertinência, de acordo com o respetivo introito inicial, na 

deterioração da situação económica e social do país, no aumento da renda mediana de novos contratos de 

arrendamento no primeiro trimestre de 2022 --   assinalando a respetiva nota introdutória a existência de zonas no 

país em que a renda é superior à média nacional, desde logo a Grande Área Metropolitana de Lisboa, o Algarve, a 

região Autónoma da Madeira e a Área Metropolitana do Porto -- , na subida das taxas de juro indexantes dos 

empréstimos bancários destinadas à habitação, no atual peso dos encargos com habitação no orçamento familiar 

(sobretudo das famílias com menores rendimentos) e, ainda, na perda de rendimento das famílias decorrente do 

agravamento do custo de vida. 

Como resposta ao contexto descrito, é proposto um conjunto de medidas, a vigorarem até 2023, com vista à proteção 

das casas de “morada de família” : 

✓ A suspensão da produção de efeitos das denúncias de contratos de arrendamento habitacional efetuadas 

pelo senhorio. 

✓ A suspensão da caducidade dos contratos de arrendamento habitacional, salvo se o arrendatário não se 

opuser à sua cessação; 

✓ A suspensão da execução da hipoteca sobre imóvel, que constitua habitação própria e permanente do 

executado. 

3. APRECIAÇÃO DA ANMP. 

Importa, antes de mais, salientar que a presente iniciativa legislativa tem antecedentes próximos no âmbito dos 

recentes regimes extraordinários de proteção dos arrendatários e de moratórias nos empréstimos habitação, vigentes 

no âmbito do contexto epidemiológico vivido no nosso País, desde o ano de 2020 . Trata-se de medidas que operaram 

cuja vigência já terminou e que operaram em dois momentos diferentes, sucessivos, 2020 e 2021, muito afins às 
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medidas aqui propostas e que, à data, constituíram um regime de absoluta exceção, com o intuito de  mitigar os efeitos 

socioeconómicos decorrentes da pandemia. 

A atual proposta evolui, assim, em termos de contextualização, alicerçando-se num contexto mais abrangente, de 

crescente aumento de custo de vida e do peso dos encargos com a habitação, afastando-se das estritas 

consequências da pandemia, embora tal se encontre, naturalmente, implícito à atual conjuntura. 

E em matéria de habitação, a ANMP assinala, sempre, a especial preocupação dos Municípios na garantia do direito 

à habitação da generalidade das populações, com especial enfoque para as situações de especial vulnerabilidade 

que possam vir a redundar na perda da habitação própria e permanente, seja no âmbito de uma  relação arrendatícia, 

seja quando em causa esteja um empréstimo bancário. 

É, igualmente, preocupação dos Municípios a situação económica que o País vive, importando criar ou ajustar 

mecanismos de apoio que previnam ou minimizem as situações de perda de habitação -- “casa de morada de família”, 

como refere o projeto --, circunstância que, necessariamente, coloca as famílias numa situação de acrescida 

vulnerabilidade num momento que se avizinha de crise, inerente ao aumento do custo de vida e consequente perda 

de rendimentos pelas famílias. 

Não obstante as dificuldades que se avizinham, a ANMP tem de salientar que a garantia do habitação, no âmbito do 

arrendamento urbano, que funcione em condições de “mercado”, depende, em grande parte, da “saúde” das relações 

arrendatícias subjacentes, convocando soluções de especial equilíbrio entre a posição do arrendatário e posição e 

papel dos senhorios, não esquecendo que só uma justa composição destes interesses salvaguardará a melhor 

proteção possível de todas as partes envolvidas, impedindo uma nova retração do mercado e oferta de arrendamento 

para fins habitacionais. 

A ANMP entende, assim, que as medidas propostas no presente projeto de lei carecem de melhor reflexão, 

devendo a centralidade do problema e respetivas respostas situar-se na promoção das necessárias medidas 

legislativas que protejam os agregados familiares que, comprovadamente, sejam titulares de menores 

recursos e/ou se encontrem em situações de especial vulnerabilidade ou fragilidade social (relembre-se, a este 

propósito o subsídio social de renda, criado com este intuito no âmbito da transição de contratos para o Novo Regime 

do Arrendamento Urbano - NRAU). 

 

Associação Nacional de Municípios Portugueses  

Coimbra, 11 de agosto de 2022 

 


